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SENTENÇA

 

O SINDICATO DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL NO RIO GRANDE DO SUL - SINTRAJUFE/RS ajuizou ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, contra a UNIÃO, postulando provimento jurisdicional que determine à ré que (I) se abstenha de divulgar para o público em geral, por qualquer meio, informações relativas à remuneração individual, com identificação nominal, dos servidores substituídos vinculados ao TRT4ªR, e (II) retire imediatamente as informações já divulgadas relacionadas aos servidores substituídos do STM, que tenham lotação no Estado do Rio Grande do Sul. Sucessivamente, pugnou pela substituição da identificação nominal pela matrícula funcional dos servidores.

 

Preliminarmente, requereu a distribuição da ação por dependência à ação ordinária n.º 5041607-76.2012.404.7100, em trâmite na 1ª Vara Federal desta Capital, em face da alegada conexão entre as demandas. Ainda em preliminar, defendeu sua legitimidade ativa para o ajuizamento da presente ação em defesa dos interesses dos seus substituídos processuais.

 

Quanto ao mérito, disse estar aprazada para o dia 06 de agosto de 2012 a divulgação pública das remunerações pagas aos servidores públicos vinculados ao TRT4ªR, inclusive com divulgação nominal, bem como que desde o dia 25 de julho de 2012 tais informações já foram divulgadas relativamente aos servidores do STM. Narrou que as divulgações se ampararam no art. 3º, VI, Resolução n.º 102/2009 do Conselho Nacional de Justiça, com a redação atribuída pela Resolução n.º 151, de 05 de julho de 2012. Alegou, em síntese, que a regulamentação da matéria por parte do CNJ não encontra respaldo na Lei n.º 12.527/2011, que não traz tal previsão. Sustentou, ainda, ofensa ao direito à privacidade, consagrado no art. 5º, X, da Constituição da República, salientando que existem outros mecanismos aptos a garantir a transparência na utilização dos recursos públicos.

 

O pedido de tutela antecipada foi deferido (evento 4), para determinar 'à União que se abstenha de promover qualquer divulgação nominal da remuneração paga aos servidores públicos substituídos, vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, bem como que retire imediatamente as informações já divulgadas, relativamente aos servidores do Superior Tribunal Militar, com lotação no Estado do Rio Grande do Sul, tudo sob pena de multa diária em caso de descumprimento'.

 

A parte autora recolheu as custas de distribuição (evento 13).

 

Inconformada com a decisão liminar, a União interpôs agravo de instrumento, o qual foi provido, por maioria (evento 20).

 

Citada, a ré contestou a ação (evento 17). Defendeu a legalidade e a constitucionalidade da Resolução n.º 151/2012 do Conselho Nacional de Justiça, que disse estar em consonância com a Lei n.º 12.527/2011 e com a Constituição. Alegou que a divulgação dos vencimentos não viola a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem do servidor público, sendo informação de acesso livre a qualquer cidadão que por ela se interesse. Invocou os precedentes do Supremo Tribunal Federal que afastam a pretensão deduzida na inicial. Pediu, em caso de condenação, seja autorizada, ao menos, a divulgação individualizada da remuneração através da matrícula do servidor.

 

Houve réplica (evento 21), na qual a parte autora salientou que a matéria não se encontra superada no âmbito da Suprema Corte, restando pendente a análise em sede de repercussão geral.

 

Não tendo sido requerida a produção de provas, vieram os autos conclusos para sentença.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Competência

 

De início, afasto a alegada conexão desta ação com a ação ordinária n.º 5041607-76.2012.404.7100 (Juízo Federal da 1ª Vara Federal de Porto Alegre), ajuizada pelo autor, na condição de substituto processual dos servidores públicos federais vinculados ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, à Seção Judiciária do Rio Grande do Sul e ao Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio Grande do Sul, contra a União, em que se objetivou a provimento jurisdicional semelhante, no que se refere àqueles órgãos. Isso porque as ações não possuem o mesmo objeto ou causa de pedir, já que cada uma tem como pressuposto divulgações diferentes de informações alegadamente violadoras de direitos fundamentais de diferentes agentes públicos.

 

A vingar a tese da parte autora, todas as ações ajuizadas contra a União no país em que se discute a possibilidade, ou não, de divulgação nominal das remunerações pagas aos servidores públicos federais deveriam tramitar perante o mesmo juízo, o que não se mostra, evidentemente, razoável. Aliás, se assim fosse, não seria o Juízo Federal da 1ª Vara Federal o competente, já que inúmeras ações foram ajuizadas anteriormente, como se vê da própria petição inicial. Ademais, não há risco de decisões conflitantes a justificar a modificação da competência pela conexão, porque, como relatado, a presente ação tem como objeto obstar a divulgação da remuneração de servidores vinculados ao TRT4ªR e ao STM no Rio Grande do Sul, enquanto a que tramita no juízo dito prevento pretende proibir divulgação semelhante em relação aos servidores vinculados ao TRF4ªR, à SJRS e ao TRE/RS, ainda que sejam todos órgãos integrantes do Poder Judiciário da União.

 

Ainda no que se refere à competência, registro que não desconhece este julgador a existência de decisões em sede de Medida Cautelar em Reclamação, em que o Supremo Tribunal Federal decidiu ser incompetente o juízo federal comum para julgar ações da espécie, ao argumento que se trata de ação contra o Conselho Nacional de Justiça, de competência da Suprema Corte, nos termos do art. 102, I, 'r', da Constituição. Menciono, por exemplo, a Rcl 14.733, rel. Min. DIAS TOFFOLI; Rcl 14.739, rel. Min. JOAQUIM BARBOSA; Rcl 14.228, rel. Min. ROSA WEBER. Ocorre que, ao revés, da Ação Cível Originária n.º 1704, Rel. Min. AYRES BRITTO, não se conheceu 'por motivo de manifesta incompetência deste Supremo Tribunal Federal'. Tratava-se, no caso, de ação proposta contra a União, tendo em vista ato editado pelo CNJ. Eis a decisão:

 

'Trata-se de ação proposta contra a União, tendo em vista ato editado pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ. Ação em que o autor aponta a competência originária desta Suprema Corte, com fundamento na alínea 'r' do inciso I do art. 103-B da Constituição Federal. Eis o dispositivo:

 

'Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:

I - processar e julgar, originariamente:

[...]

r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional do Ministério Público; '

 

2. Uma leitura apressada do texto constitucional pode levar à conclusão pela competência desta Corte de Justiça para processar e julgar toda e qualquer demanda em que se discuta ato do CNJ. Sucede que a Magna Lei fixa a competência originária do Supremo Tribunal Federal apenas quando o próprio Conselho figure no pólo passivo da ação, como se dá nas hipóteses de impetração de mandado de segurança, mandado de injunção e habeas data. Nesses casos, o órgão (CNJ), e não a pessoa (União), comparece diretamente na defesa de ato por si editado. Tem-se, então, a situação de personalidade judiciária conferida ao órgão da pessoas político-administrativa para defesa de seus atos e prerrogativas, objetos dessas ações constitucionais.

 

3. Com efeito, o CNJ é um órgão do Poder Judiciário, nos termos do inciso I-A do art. 92 da Magna Lei. Donde se concluir que é a União, e não o CNJ, a pessoa legitimada a figurar no pólo passivo de ações ordinárias em que se questionem atos daquele Conselho. Pólo passivo em que a União deve comparecer representada pela sua Advocacia-Geral, como determina a cabeça do art. 131 da Lei Maior.

 

4. Nessa linha de raciocínio, esta nossa Casa de Justiça negou a sua competência para a ação popular contra ato do CNJ, situação semelhante, embora não idêntica à destes autos. Trata-se do precedente PetQO 3674, da relatoria do Min. Sepúlveda Pertence, julgamento unânime em que acompanhei o relator. Em seu voto, Sua Excelência assim expôs a questão:

 

'A EC 45/04 inseriu no rol de competências originárias do Supremo Tribunal, enumeradas no art. 102 da Constituição, a alínea

'r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional do Ministério Público;'

 

02. Dado que ditos conselhos não constituem pessoas jurídicas, mas, sim, órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público da União, duas leituras se oferecem à demarcação do alcance da nova cláusula da competência originária do Supremo:

a) a primeira, restritiva, nela compreenderia apenas as ações nas quais - segundo o entendimento dominante, submisso à doutrina dos writs do direito anglo-americano - o órgão e não a pessoa jurídica seria a parte legitimada a figurar no pólo passivo da relação processual: assim, o mandado de segurança, o de injunção, o habeas corpus e o habeas data;

b) a outra, mais ampla, atrairia para o Supremo qualquer processo no qual esteja em causa a revisão jurisdicional de atos dos referidos colegiados do chamado 'controle externo' do Poder Judiciário ou do Ministério Público.

03. Nenhuma dessas duas inteligências possíveis do novo art. 102, I, r, da Lei Fundamental, no entanto, é capaz de abarcar a ação popular, ainda quando nela se visar à declaração de nulidade do ato de qualquer um dos conselhos nela referidos.

[...]

09. O que importa, no entanto, é que, de qualquer modo, não se cuidaria de ação 'contra o Conselho Nacional do Ministério Público', mas de demanda que haveria de ser proposta contra a União e os membros daquele colegiado que - tendo composto a maioria na deliberação questionada - houvessem concorrido efetivamente para a edição dela.'

 

5. Ainda quanto à competência deste nosso Supremo Tribunal Federal, cito o precedente Pet 3986 AgR, da relatoria do Min. Ricardo Lewandowski, cujo julgamento unânime também contou com meu voto convergente:

 

'EMENTA: PETIÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONTRA DECISÃO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. INCOMPETÊNCIA, EM SEDE ORIGINÁRIA, DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

I- Nos termos do art. 102 e incisos da Magna Carta, esta Suprema Corte não detém competência originária para processar e julgar ações civis públicas. II - Precedentes. III - Agravo desprovido.'

 

6. Ante o exposto, não conheço da ação, por motivo de manifesta incompetência deste Supremo Tribunal Federal. Por conseguinte, determino a remessa dos autos à Seção Judiciária da Justiça Federal no Estado de São Paulo. Tudo nos termos do § 1º do art. 21 do RISTF.

Publique-se.'

 

Uma vez que (i) a questão não é pacífica no âmbito do Supremo Tribunal Federal; (ii) não foi arguida preliminar de incompetência; (iii) não há nenhuma Reclamação vinculada ao presente feito; (iv) a ação foi ajuizada contra a União, como pessoa jurídica de direito público da qual são órgãos o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região e o Superior Tribunal Militar e (v) não foi formulado qualquer pedido contra o Conselho Nacional de Justiça nem contra qualquer ato normativo por ele editado, mantenho a competência nesta 4ª Vara Federal de Porto Alegre.

 

Mérito

 

Por ocasião da análise do pedido de liminar, assim me manifestei, verbis:

 

'Quanto ao mérito, o artigo 273, inciso I, do Código de Processo Civil traz, como pressupostos à concessão da tutela antecipada, a existência de prova inequívoca da verossimilhança das alegações e o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação quanto ao direito invocado.

 

Referido dispositivo consagra uma das hipóteses de tutela de urgência, a qual exsurge quando, numa dada situação fática, a fundado risco de dano submete-se o direito alegado pela parte autora, caso não possa fruí-lo imediatamente.

 

O perigo de dano irreparável ou de difícil reparação está presente no caso dos autos, porquanto a parte autora demonstra que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região programa divulgar as informações referidas na inicial no dia 06 de agosto de 2012, segunda-feira (evento 1, INF8 e DEC9), ao passo que o Superior Tribunal Militar já publicou na sua página da internet a folha de pagamento, com identificação nominal dos servidores, referente ao mês de junho de 2012. Há, pois, risco de dano irreparável ou de difícil reparação a justificar a análise liminar do pedido.

 

Entendo existir, também, prova inequívoca da verossimilhança do direito invocado, como passo a expor.

 

Registro, de início, que, independentemente da posição adotada, é inconteste a necessidade de substancial reflexão sobre a questão posta em discussão, em especial diante da magnitude dos princípios constitucionais envolvidos. Assim, parece fora de dúvidas que, enquanto não devidamente discutido o assunto, o que menos viola os direitos fundamentais em questão é a suspensão provisória da divulgação nominal da remuneração percebida pelos agentes públicos, já que, implementada a divulgação, já se estará ferida a privacidade dos servidores e fragilizada sua segurança pessoal, enquanto que não haverá qualquer violação de grande monta ao princípio da publicidade. Dessa forma, numa perspectiva estritamente processual, impõe-se o deferimento do pedido de tutela antecipada, para não aniquilar, desde logo, o direito que se busca proteger com o ajuizamento da presente ação. Com efeito, a tese desenvolvida na inicial vem encontrando guarida em diversas decisões judiciais, a seguir mencionadas, a evidenciar a relevância do tema.

 

Analiso, ainda assim, o mérito da questão. Anoto, a propósito, que o pedido deduzido nesta ação se volta apenas contra a 'divulgação para o público em geral, por qualquer meio, de informações relativas à remuneração individual paga aos servidores substituídos em que conste a identificação nominal dos mesmos', de modo que não há qualquer pretensão de retirada das informações que já são mensalmente divulgadas pelos Tribunais, nos termos da redação originária da Resolução n.º 102/2009 do CNJ.

 

Pois bem. A questão não é nova, ocupando espaços na imprensa e nos debates populares desde a entrada em vigor da Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, em meados do mês de maio do corrente ano. Referida Lei, denominada de 'Lei de acesso à informação', surgiu da necessidade de se regulamentar o inciso XXXIII do art. 5º da Constituição da República, segundo o qual 'todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestados no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado'. Trata-se da consagração do princípio da publicidade a que alude o art. 37, caput, da Constituição, o qual garante ainda a participação do usuário na administração, conforme previsão do seu § 3º, II.

 

Há muito, a sociedade clamava pela maior transparência na gestão da coisa pública, confiando mais no seu próprio controle do que nos órgãos oficiais instituídos para tanto. É por isso que, por exemplo, os órgãos do Poder Judiciário já estavam, desde 2009, por determinação do CNJ, obrigados a divulgar informações de interesse público. O tema despertou mais interesse, porém, quando entrou em vigor a já citada Lei, principalmente quando se anunciou a possibilidade de divulgação plena e irrestrita dos vencimentos dos servidores públicos, a despeito da importância de todas as outras informações relevantes que passaram a ser asseguradas. Surgiram, então, diversas interpretações sobre a possibilidade de divulgação irrestrita das remunerações pagas aos servidores públicos, tendo alguns órgãos públicos afirmado que não as iriam divulgar, ao argumento de que a Lei não encerrava essa obrigação, enquanto que outros manifestaram, desde logo, tal possibilidade. Em vista disso, o Poder Executivo Federal editou o Decreto n.º 7.724, de 16 de maio de 2012, que, a pretexto de regulamentar a Lei n.º 12.527/2011, determinou a divulgação de 'remuneração e subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto, graduação, função e emprego público, incluindo auxílios, ajudas de custo, jetons e quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como proventos de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem na ativa, de maneira individualizada, conforme ato do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão'.

 

A partir daí, a discussão foi levada ao Poder Judiciário, o qual, devidamente provocado, em muitos casos suspendeu a divulgação da folha de pagamento individualizada de vários órgãos públicos. Registro, por oportuno, que, embora a questão seja bastante ampla, porquanto as determinações da Lei n.º 12.527/2011 dirigem-se a toda a administração pública, será aqui analisada especialmente sob o enfoque do Poder Judiciário, tendo em conta que a inicial ataca ato normativo do Conselho Nacional de Justiça, bem como que eventual provimento antecipatório apenas produzirá efeitos em relação aos substituídos processuais.

 

No âmbito da Justiça Federal da 4ª Região, merece destaque, embora já reformada em sede recursal, a decisão proferida pela Juíza Federal Marciane Bonzanini nos autos da já mencionada ação ordinária n.º 5041607-76.2012.404.7100, cujos fundamentos transcrevo parcialmente, verbis:

 

'A matéria não é nova e tem sido cotidianamente debatida na imprensa e vem sendo objeto de exame pelo Poder Judiciário porque, efetivamente, envolve dois direitos relevantes para a sociedade, quais sejam, o direito à informação, baseado no princípio da publicidade, aí impondo a transparência dos atos do poder público, mormente os que dizem respeito a despesas em geral, e o direito à intimidade e à vida privada, consagrado no artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal.

 

Deve ser ponderado que a nova disposição do ato normativo atacado, ao impor a identificação nominal dos servidores, evidencia o conflito desses princípios a ensejar a intervenção judicial para que, em favor de um deles, ou ainda por outros fundamentos, não seja suprimido o outro, como parece ser o caso concreto.

 

No caso, está fora de questão que as remunerações dos cargos, empregos e funções públicas devem ser divulgadas. Todavia, essa divulgação, atendendo ao princípio de publicidade, não pode significar o ataque de forma a aniquilar o direito à privacidade, à intimidade e à segurança pessoal de cada um dos agentes públicos, afrontando a Constituição e às regras legais que determinam a preservação dessas informações. O princípio da publicidade não é e nunca foi absoluto, sempre temperado pelas outras garantias do sistema jurídico.

 

Neste aspecto, no exame sumário dos fundamentos deduzidos na inicial, há que se indagar se a publicidade que até o momento vem sendo realizada pelos Tribunais da União, pelo menos no âmbito deste Estado, com a identificação individualizada do cargo e dos vencimentos, já não se mostra suficiente à concretização do princípio da transparência e ao atendimento dos ditames da Lei nº 12.257/11. Essa forma de realização do princípio da publicidade convive de forma harmônica com o direito à privacidade, à intimidade e à segurança dos servidores. O que talvez possa ser cogitado é a soma àquelas informações da matrícula do servidor, facilitando, inclusive, a fiscalização pelos órgãos de controle, sem necessidade de inclusão dos nomes dos destinatários. Dessa forma, realizando a contento o princípio da publicidade, com transparência das remunerações pagas, sem quebra dos princípios da privacidade, da intimidade e da segurança dos servidores públicos, entendo que a sistemática atual de divulgação é a mais adequada.

 

Deve ser reiterada, aqui, a afirmação da inegável situação de fragilidade imposta a servidores e a suas famílias quanto à segurança pessoal diante da publicação na rede mundial de computadores de seus nomes e vencimentos, deixando-os certamente expostos a situações de perigo. É certo que as decisões administrativas e judiciais devem ser sopesadas não só no plano jurídico; é preciso sempre ter em conta a realidade social a que se destinam. Não vivemos em uma sociedade com índices de criminalidade próximos de zero; ao contrário, a realidade de insegurança pública é inegável e alarmante, estando retratada diariamente em todos os meios de imprensa.

 

Nesse aspecto, ainda no que se refere ao direito à segurança e às disposições da Lei nº 12.527/2012, mostram-se relevantes os fundamentos declinados pelo Desembargador Irineu Mariani, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, relator do Agravo de Instrumento nº 70049867625, que em caso análogo assim se pronunciou, cujas razões adoto para decidir sobre o pedido antecipatório:

 

'E pergunta-se: a divulgação dos nomes fragiliza o direito de segurança? Sim, fragiliza. Quem diz isso é próprio STF, pelo voto do insigne Min. Ayres Britto, na Suspensão de Liminar nº 623, que por sua vez reproduz o voto no pedido de Suspensão de Segurança nº 3902-SP. Consta o seguinte: 'E quanto à segurança física ou corporal dos servidores, seja pessoal, seja familiarmente, claro que ela resultará um tanto ou quanto fragilizada com a divulgação nominalizada dos dados em debate, mas um tipo de risco pessoal e familiar que se atenua com a proibição de se revelar o endereço residencial, o CPF e a CI de cada servidor. No mais, é o preço que se paga pela opção por uma carreira pública no seio de um Estado republicano.'

 

Primeiro, a Suprema Corte reconhece a fragilização física ou corporal tanto do titular quanto de sua família, portanto, a divulgação dos nomes viola o direito à segurança, precisamente no item incolumidade física, como diz o art. 146 da CF.

 

Segundo, se o direito garantido é o da segurança, impõe-se garanti-lo integralmente, ainda mais quando reconhecidamente expõe pessoas inocentes, como são os familiares, jamais fragilizá-lo, garantindo-o pela metade, com compensação pelo fato de não ser revelado o endereço, o CPF e a CI, dados que, a partir do nome, são facilmente obtidos.

 

Terceiro, rogando máxima vênia, é temerário dizer que é 'o preço que se paga', reduzindo os servidores públicos e seus familiares a uma categoria de somenos importância, em termos de segurança, 'no seio de um Estado republicano', como se a sociedade brasileira, como um todo, já não estivesse pagando alto preço pela falta de segurança existente.

 

Quarto, no tocante ao art. 37, § 6º, da CF, o fato de estabelecer que os agentes públicos respondem pelos danos que 'nessa qualidade' causarem a terceiros, não pode ser usada como reforço à tese de divulgação dos nomes, sob pena de, renovada vênia, chegar-se à dedução de que, por isso, devem ficar mais vulneráveis em termos de segurança para também sofrerem danos de terceiros.

 

Quinto, se a divulgação dos nomes fragiliza o direito de segurança do titular e de sua família, como reconhece a mais alta Corte do País, então, está-se criando um risco de periculosidade decorrente da só condição de alguém ser servidor público, merecendo, pois, a devida compensação pecuniária.

 

Dessarte, nesta fase, em que as teses e antíteses vão se confrontando e se refinando, até que se chegue, com segurança, a uma boa síntese, a cautela extrema, muito mais do que algo recomendável, é algo impositivo.

 

Aliás, o art. 34 da Lei responsabiliza os órgãos e entidades públicas por eventuais danos causados por 'em decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações pessoais'.

 

1.2 - Estabelece o segundo dispositivo constitucional mencionado na Lei: 'Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (omissis). § 3º - A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: (...); II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII.'

 

Está claro: informações relativas a atos de governo. E mesmo assim ressalva os incisos X e XXXIII do art. 5º.

 

Tendo em conta que o inciso XXXIII já foi transcrito e objeto de considerações, reproduzo o inciso X: 'são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização por dano material ou moral decorrente de sua violação'.

 

Nesse sentido, pode-se dizer que a Lei 12.527/11 é zelosa no sentido de resguardar tais garantias. Em momento algum, sequer implicitamente, dá a entender que o princípio da publicidade abrange os nomes.

 

Bem ao contrário, o § 2º do art. 7º refere as situações em que o acesso à informação não é integral, 'por ser ela parcialmente sigilosa', caso em que fica 'assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo.'

 

E observe-se que inseriu o item 'Das Informações Pessoais' justamente no Capítulo IV sob o título 'DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO', dizendo no art. 31: 'O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como as liberdades e garantias individuais.' E diz o § 5º do art. 31 que o Regulamento 'disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal.'

 

Quer dizer, garante os direitos constitucionais na integralidade, e não pela metade, e ainda a remessa ao Regulamento, o qual nada é referido acerca de sua existência, inclusive recomenda também por isso que se aguarde.

 

De qualquer sorte, com ou sem Regulamento, o inciso II do § 1º do art. 31 deixa claro que pelo menos os nomes não podem ser divulgados, salvo anuência do próprio servidor. Reza o seguinte: '§ 1º - As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem: (...); II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem.'

 

Lendo o dispositivo a contrario senso: se já houvesse previsão legal de publicar os nomes, não precisaria constar a segunda parte 'ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem.'

 

Ainda mais, o § 3º do mesmo art. 31 volta ao inciso II do § 1º e libera as informações pessoais para fins de 'realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos em lei, SENDO VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA A QUE AS INFORMAÇÕES SE REFERIREM'. (grifei).

 

Ora, só se justificar a segunda parte porque não há liberação geral, e mesmo assim alerta que, mesmo para fins de estatísticas e pesquisas científicas baseadas em interesse público ou geral, previstos em lei, é vedada a identificação da pessoa.

 

Paradoxal seria a lei se permitisse a identificação da pessoa quando não é caso de interesse público ou geral, mas de interesse particular, que na maioria das vezes, sabidamente, acontece para fins de simples fuxico social, quando não para fins ilícitos, e aí retorno à questão da fragilização da segurança pessoal e da família, como reconhecido pela própria Suprema Corte.

 

Por fim, no arremate deste ponto, convenhamos, o nome da pessoa é dela, é patrimônio dela como pessoa natural. Não é item do agente público, mas da pessoa natural. Não é razoável que o Estado usurpe o nome, que é privado e protegido como tal, para divulgar coisas do agente público'.

 

Ademais, não menos importante, há também verossimilhança nos fundamentos deduzidos na inicial quanto à extrapolação de competência regulamentadora da Lei nº 12.527/11 pelo Conselho Nacional de Justiça, pois no texto legal não há determinação de publicação de nomes vinculados a remunerações. O regulamento, no caso, foi além de sua destinação, criando regra sem base legal, regra essa, repise-se, que vai em sentido contrário aos princípios da privacidade, intimidade e segurança dos servidores públicos.

 

Por fim, refiro trecho da decisão proferida pela Juíza de Direito Rosana Broglio Garbin, que deferiu medida antecipatória no processo nº 11201527075 (4ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central de Porto Alegre), suspendendo a divulgação dos nomes e outros dados dos servidores da Prefeitura desta cidade:

 

Salienta-se: da forma como atualmente publicada, as informações podem ocasionar especulação e constrangimentos desnecessários àqueles que cumprem a lei e que nenhuma irregularidade cometem, sendo regra a boa-fé, inviável a presunção de má-fé dos agentes públicos. O que se verifica é que tem se dado maior importância à especulação de salários do que ao próprio objetivo/espírito da lei de acesso, que é muito mais amplo do que isso: prevenir a corrupção e tornar possível o controle social das ações governamentais.

 

Ante o exposto, DEFIRO PARCIALMENTE a antecipação dos efeitos da tutela para determinar à União que, no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul - TRE/RS, da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul - SJRS - e do Tribunal Regional Federal da 4ª Região -TRF4, se abstenha de divulgar a remuneração dos servidores, com a respectiva identificação nominal, por qualquer meio de publicidade, mantendo-se a publicidade na forma até então regulada no âmbito desses Tribunais.

 

Na decisão acima transcrita, é referida a ação ordinária n.º 001/112.0152707-5 (4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Porto Alegre/RS), ajuizada pelo Sindicato dos Municipários de Porto Alegre - SIMPA contra o Município de Porto Alegre, em que foi deferida medida liminar para suspender a divulgação, que já havia sido realizada, das remunerações nominais dos servidores públicos municipais. A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça, inicialmente em regime de plantão, e posteriormente pelo Des. Irineu Mariani, em decisão que bem aborda a questão (AI n.º 70049867625). Digno de registro que também foi indeferido pelo Presidente do TJ/RS o pedido de suspensão de liminar n.º 70050082346, formulado pelo Município de Porto Alegre.

 

Ainda na Justiça Federal da 4ª Região, foi suspensa, em decisão que ainda produz efeitos (ação ordinária n.º 5013278-45.2012.404.7200), pelo Juiz Federal Osni Cardoso Filho, a publicação das informações relativas à remuneração individual de todos os servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e da Seção Judiciária de Santa Catarina, se estiverem acompanhadas de identificação nominal.

 

Anteriormente, no âmbito nacional, fora suspensa divulgação semelhante (ação ordinária n.º 33326-48.2012.401.3400/DF) no que se refere aos servidores do Poder Executivo Federal. Essa decisão, todavia, foi suspensa pelo Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal na Suspensão de Liminar n.º 623/DF, que adiante será melhor referida.

 

Verifica-se, portanto, que não são poucas as decisões judiciais que acolheram a tese ora sustentada pela parte autora.

 

No que se refere especificamente ao caso dos autos, a Resolução n.º 102/2009 do CNJ, com a redação que lhe foi dada pela Resolução n.º 151/2012, assim estabelece:

 

Art. 3º Sem prejuízo do disposto nos artigos anteriores, os órgãos referidos no caput do art. 1º publicarão, nos respectivos sítios eletrônicos na rede mundial de computadores, e encaminharão ao Conselho Nacional de Justiça:I - as estruturas remuneratórias dos respectivos quadros de pessoal efetivo, dos cargos e funções comissionados, e os subsídios dos membros do Poder Judiciário e demais agentes públicos neles atuantes, vigentes em 31 de agosto de 2009, na forma do Anexo III desta Resolução;

II - os quantitativos de cargos efetivos e comissionados existentes em 31 de agosto de 2009, discriminando, por níveis, no caso dos cargos efetivos, os vagos, os ocupados por servidores estáveis e os ocupados por servidores não estáveis, e, no caso dos cargos e funções comissionados, os vagos, os ocupados por servidores com e sem vínculo com o respectivo ente federado, na situação vigente em 31 de agosto de 2009, na forma do Anexo IV;

III - a relação completa de membros da magistratura e demais agentes públicos, efetivos ou não, na forma do Anexo V;

IV - a relação completa dos empregados de empresas contratadas, em exercício nos órgãos, na forma do Anexo VI; e

V - a relação completa de servidores e/ou empregados não integrantes do quadro próprio, em exercício no órgão mediante requisição, cessão, exercício temporário ou qualquer outra forma, excluídos os ocupantes de cargos em comissão e funções de confiança, na forma do Anexo VII.VI - as remunerações, diárias, indenizações e quaisquer outras verbas pagas aos membros da magistratura e aos servidores a qualquer título, colaboradores e colaboradores eventuais ou deles descontadas, com identificação nominal do beneficiário e da unidade na qual efetivamente presta os seus serviços, na forma do Anexo VIII. - grifei

 

Da mesma forma, cabe referir o disposto no Decreto n.º 7.724/2012, conquanto regulamente apenas os procedimentos para a garantia do acesso à informação no âmbito do Poder Executivo Federal:

 

Art. 7o É dever dos órgãos e entidades promover, independente de requerimento, a divulgação em seus sítios na Internet de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, observado o disposto nos arts. 7o e 8o da Lei no 12.527, de 2011.

(...)

§ 2o Serão disponibilizados nos sítios na Internet dos órgãos e entidades, conforme padrão estabelecido pela Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República:

(...)

§ 3o Deverão ser divulgadas, na seção específica de que trata o § 1o, informações sobre:

I - estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e seus ocupantes, endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao público;

II - programas, projetos, ações, obras e atividades, com indicação da unidade responsável, principais metas e resultados e, quando existentes, indicadores de resultado e impacto;

III - repasses ou transferências de recursos financeiros;

IV - execução orçamentária e financeira detalhada;

V - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, além dos contratos firmados e notas de empenho emitidas;

VI - remuneração e subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto, graduação, função e emprego público, incluindo auxílios, ajudas de custo, jetons e quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como proventos de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem na ativa, de maneira individualizada, conforme ato do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; e

VIII - contato da autoridade de monitoramento, designada nos termos do art. 40 da Lei no 12.527, de 2011, e telefone e correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão - SIC.

(...) - grifei

 

Bem se vê que a Resolução n.º 151/2012 do CNJ determinou expressamente a divulgação da relação nominal dos servidores e suas respectivas remunerações, ao passo que o Decreto n.º 7.724/2012 determinou a divulgação individualizada da remuneração dos servidores que estiverem na ativa, o que permite concluir que também pretendeu que a divulgação seja nominal. Por outro lado, a Lei n.º 12.257/2011, que foi regulamentada pelos instrumentos normativos antes referidos, impõe aos órgãos públicos a divulgação espontânea das seguintes informações:

 

Art. 8o É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

§ 1o Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público;

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;

III - registros das despesas;

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados;

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.

(...) - grifei

 

Da leitura conjugada da Lei com o Decreto Presidencial e com a Resolução do CNJ não se percebe correspondência imediata entre o que disposto nos regulamentos e na Lei, uma vez que esta, em nenhum momento, faz referência à divulgação individualizada, quanto mais nominal, da remuneração paga aos agentes públicos, limitando-se a referir os 'registros de despesas' e de 'quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros'. Ora, os regulamentos tem a missão de concretizar os comandos constitucionais e legais, de modo sistemático e harmônico, considerando todas as normas constitucionais, em especial os direitos fundamentais. Se é verdade que estabeleceram os procedimentos para a divulgação das informações, conforme determinado pela Lei, ao assim disporem, houve conseqüências diretas a direitos fundamentais, cuja intensidade não pode deixar de ser examinada. Exemplo disso foi a fundamentação exarada pelo Juízo Federal da 22ª Vara Federal do Distrito Federal, ao ordenar a retirada das informações relativas aos servidores ativos do Poder Executivo da União nos autos da já mencionada ação ordinária n.º 0033326-48.2012.401.3400, cuja liminar foi suspensa pelo Supremo Tribunal Federal na SL n.º 623/DF.

 

Ainda que não se adote a fundamentação exarada em tal provimento judicial, afirmando-se que a divulgação nominal da remuneração dos servidores públicos está prevista genericamente na lei, possui razão a parte autora.

 

Com efeito, está presente no caso situação em que se encontram em tensão o princípio da publicidade, consubstanciado no direito à informação consagrado na Lei n.º 12.527/2011, e o direito à intimidade e à vida privada (art. 5, X, da Constituição da República).

 

Passo, portanto, a desenvolver o raciocínio a respeito do tema, buscando a ponderação dos diversos princípios e bens constitucionais envolvidos. Posta a questão nestes termos, configura-se uma típica colisão de princípios e bens jurídicos constitucionalmente relevantes: o direito à intimidade e à vida privada e o direito à transparência pública, faceta do princípio da publicidade.

 

Como deve ser resolvida essa colisão?

 

A resolução do embate de princípios se dá por meio da máxima da proporcionalidade, em procedimento intimamente ligado ao próprio conceito de princípio jurídico, aqui definido como norma que ordena que algo seja realizado na maior medida possível, conforme as possibilidades jurídicas e fáticas concretas.

 

Com efeito, diversamente dos casos de conflito de regras, em que outra norma jurídica apontará para a manutenção de uma delas e a eliminação da outra (como fazem, por exemplo, as normas da especialidade ou da revogação da lei anterior pela posterior), havendo conflito de princípios a solução há de ser buscada tendo em vista a simultânea incidência desses princípios opostos.

 

Conforme R. Alexy, la solución consiste, más bien, en la determinación de una relación de precedencia referida a las circunstancias del caso entre los principios que entran en colisión. De esta manera, el principio que tiene pre-cedencia restringe las possibilidades jurídicas de la satisfacción del principio des-plezado. Este último sigue siendo parte del orden jurídico. En algún outro caso, puede invertirse la relación de precedencia. Cuál haya de ser la solución depende de los pesos relativos de los principios opuestos. Con esto es, al mismo tiempo, claro que en las colisiones de principios, a diferencia de lo que ocurre en los conflictos de reglas, no se trata de la pertenencia o no al sistema jurídico, has colisiones de principios no tienen lugar en la dimensión de la validez sino que se dan, dado que sólo pueden entrar en colisión principios válidos, dentro del sistema jurídico en la dimensión de la ponderación.' (in El Concepto y la validez del derecho, p. 164).

 

Na sua Teoria de los derechos fundamentales, R. Alexy segue cuidando da colisão de princípios mediante a enunciação da lei de colisão:

 

'A solução da colisão consiste em que, tendo em conta as circunstâncias do caso, estabelece-se entre os princípios uma relação de precedência condicionada. A determinação da relação de precedência condicionada consiste em que, tendo em conta o caso, se indicam as condições sob as quais um princípio precede a outro. Se são outras as condições, a questão da precedência pode ser so-lucionada inversamente' (p. 90 e 92).

 

É sob esse conceito de relação de precedência condicionada que Alexy focaliza o fenômeno da colisão de princípios. Ele afirma que, para solução do embate, não se deve tomar de antemão nenhum dos princípios opostos como preferencial frente ao outro. Essa relação de precedência, também chamada de relativa ou de concreta, conduz à indagação acerca de sob quais condições um princípio tem precedência sobre outro e qual deles deve ceder. Analisando as decisões do Tribunal Constitucional da Alemanha, R. Alexy identifica a diferenciação dos princípios conforme pesos diversos a cada um deles atribuídos: eis a metáfora de ponderação dos princípios. A seu juízo, o discurso dos pesos relativos dos princípios opostos significa que a decisão acerca da prevalência de um ou de outro princípio deve considerar quais as condições suficientes para que um tenha precedência sobre o outro.

 

Diante de cada situação concreta, deve-se solucionar a colisão de forma a evitar lesão a direitos fundamentais ou a bens jurídicos constitucionais em causa. Assim, para a teoria dos princípios, as condições de precedência de um princípio se definem pela possibilidade de lesão ao direito fundamental ou ao bem jurídico constitucional. Buscando impedir tal lesão, terá precedência um dos princípios envolvidos.

 

No caso concreto, como referi, há bens jurídicos constitucionais e direitos individuais em rota de colisão: direito à informação pública X direito à intimidade e à vida privada. E esses bens e direitos são relevantes, seja porque se quer, efetivamente, a máxima transparência na gestão dos recursos públicos, o que inclui o direito de saber quanto o Estado paga aos seus agentes públicos, inclusive com o conhecimento de vantagens pessoais e eventuais que são constantemente agregadas aos vencimentos, seja porque, por outro lado, todos têm direito à privacidade, mesmo que tenham optado por uma carreira pública, o que inclui o direito de não ver seu nome publicamente divulgado, de modo desnecessário, juntamente aos seus vencimentos. É o que ordena a máxima da concordância prática, no âmbito da teoria constitucional contemporânea.

 

O que se deve indagar é se, para atingir-se a transparência, é efetivamente necessária a divulgação nominal de todos os agentes públicos com suas respectivas remunerações (vencimentos e todas as vantagens, permanentes ou individuais, eventualmente pagas), o que significa realizar um juízo de proporcionalidade entre meios e fins. Sendo assim, não se pode admitir indiscriminadamente que para que se atinja a transparência deve-se divulgar de forma irrestrita toda e qualquer informação atrelada à divulgação dos nomes de todos os servidores, entendidos estes em sentido amplo. Pretende-se demonstrar, pois, que existem outras formas de aplicação da Lei n.º 12.527/2011 que não diminuem o princípio da publicidade e que, ao mesmo tempo, não sacrificam desnecessariamente o direito à intimidade e à vida privada.

 

Nem mesmo a liberdade de imprensa, princípio que tem fundamento histórico mais vigoroso que o dever de transparência por parte da autoridade pública, é absoluto ou irrestrito, como assentou o STF na ADPF 130; diante da liberdade de imprensa e do direito fundamental à privacidade, é necessário balanceamento, caso a caso. Nesse sentido, naquele julgamento, os votos dos Ministros Menezes Direito, Joaquim Barbosa, Ellen Gracie, Ricardo Lewandowski, Celso de Mello e Cesar Peluso.

 

No que se refere aos direitos envolvidos, não há dúvidas de que a divulgação nominal afeta o direito à intimidade e à vida privada, invocando-se até mesmo preocupações com o direito à segurança física e patrimonial dos agentes públicos (como registrou o STF, no julgamento da Suspensão de Segurança n.º 3.902/SP).

 

A questão a saber é se essa intervenção, do modo como operada, é necessária e, portanto, proporcional, para que se cumpra, de modo adequado, o direito à transparência. A favor da divulgação, costuma-se dizer que não é suficiente o conhecimento dos valores dos vencimentos, fixados em lei, porque os agentes públicos, em muitas oportunidades, recebem vantagens, eventuais ou permanentes, que podem ultrapassar, em muito, o próprio valor pago a título de vencimento. Daí a defesa da divulgação nominal, para que se tenha amplo conhecimento de quantos servidores de determinado órgão recebem tais vantagens e quais os seus valores. Todavia, existem outros meios menos gravosos que possam satisfazer plenamente a necessidade de transparência pública? A resposta é positiva. Em nada muda saber quais indivíduos recebem tais valores, bastando que se saiba quantos e sob que justificativa recebem, para que a sociedade tenha pleno conhecimento da maneira como são aplicados os recursos públicos e exerça a fiscalização das contas públicas. O objetivo, sem dúvida, não é expor indivíduos, mas fiscalizar o procedimento da administração, ao remunerar seus agentes. Isto pode ser verificado sem a divulgação nominal.

 

Existem, ao certo, muitas maneiras de realizar o direito à informação e à transparência pública, o que, evidentemente, é imperativo. Deve a administração, nos limites da Lei, escolher a melhor maneira, desde que não exponha desnecessariamente o nome de todos os seus agentes públicos a pretexto de satisfazer plenamente o princípio da publicidade, porque, como dito, trata-se de concretização desproporcional dos princípios envolvidos. Exemplificativamente, pode-se divulgar a relação de todos os cargos e respectivas remunerações, sem que conste identificação nominal, na forma do que já previa a redação originária da Resolução n.º 102/2009 do CNJ, ou a substituição dos nomes pelas matrículas funcionais, conforme sugerido pelo Ministro Gilmar Mendes, então Presidente do STF, ao analisar o pedido de liminar na SS n.º 3.902/SP.

 

Não se deve esquecer, também, que a Lei n.º 12.527/2011 regulamentou o inciso XXXIII do art. 5º e o art. 37, § 3º, II, da Constituição da República, segundo o qual se garantiu 'o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XIII'. Quer dizer, numa interpretação sistemática, verifica-se que a própria norma constitucional que foi regulamentada pela recente Lei estabeleceu o acesso máximo à informação, desde que respeitado o limite do inciso X do art. 5º, precisamente a inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas.

 

Deste modo, entendo que a divulgação nominal da folha de pagamento dos servidores públicos em geral, e, em especial, dos substituídos, intervém desnecessariamente no direito à vida privada, constitucionalmente protegido pelo art. 5, X. Por essa razão, deve a ré optar por outras formas menos gravosas que igualmente atendam ao princípio da publicidade.

 

Ademais, não trata de 'vexata questio', pelo fato de o Supremo Tribunal Federal já ter se manifestado, pelo menos em três oportunidades, pela viabilidade da divulgação nominal da remuneração paga aos agentes públicos. De fato, em sessão administrativa realizada no dia 22 de maio de 2012, conforme amplamente divulgado, deliberou-se pela divulgação nominal dos subsídios dos ministros ativos e inativos, dos juízes auxiliares, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, o que efetivamente foi feito. Antes disso, o STF já autorizara a divulgação da remuneração dos servidores públicos do Município de São Paulo, nos autos da Suspensão de Segurança n.º 3.902/SP (DJe 03/10/2011). Recentemente, o Ministro Presidente, na Suspensão de Liminar n.º 623/DF, suspendeu os efeitos da liminar deferida nos autos da ação ordinária n.º 33326-48.2012.401.3400/DF, que ordenara ao Poder Executivo Federal a retirada das informações incluídas no portal da transparência.

 

No entanto, ainda há o que ponderar, sem ter havido o esgotamento do debate, inclusive pelo STF. A um, porque a decisão tomada em sessão administrativa, ainda que tenha contado com a adesão da totalidade dos ministros do STF, não se confunde com pronunciamento judicial, porquanto nela se discutiu apenas a posição da Suprema Corte em relação à sua própria gestão administrativa. Por mais que o resultado da referida sessão administrativa possa sugerir a posição a ser tomada pelos ministros, não se pode, a toda evidência, imaginar que a discussão está encerrada no âmbito do Supremo Tribunal Federal. Até porque são partícipes, nos processos judiciais, mais que a própria Administração. A dois, porque uma leitura mais atenta do acórdão em que se permitiu a divulgação da remuneração dos servidores do Município do Estado de São Paulo, revela que a medida então adotada se amparou, em grande medida, na 'violação da regular ordem administrativa e com efeitos negativos para o exercício consistente do controle oficial e social de parte dos gastos públicos', salientando que 'a Administração poderá sempre buscar soluções alternativas ou intermediárias'. Não pode esse julgamento, portanto, ser lido como manifestação definitiva do entendimento do STF. A três, porque a decisão do Ministro Ayres Britto, na Suspensão de Liminar n.º 623/DF, fundamentou-se, basicamente, nessas duas decisões para evitar 'grave lesão à ordem pública', consideração de política judiciária, sem implicar maior consideração de mérito quanto ao litígio discutido.

 

Em suma: defere-se o pedido de tutela antecipada para que a União, no caso dos servidores lotados no TRT da 4ª Região, se abstenha de divulgar nominalmente a remuneração paga, e, no caso dos servidores do STM lotados no Rio Grande do Sul, retire imediatamente as informações já publicadas, cabendo-lhe adotar as medidas que, no seu entender, atendam ao princípio da publicidade, dentro dos limites ora explicitados.

 

Com base no exposto, DEFIRO o pedido de tutela antecipada, determinando à União que se abstenha de promover qualquer divulgação nominal da remuneração paga aos servidores públicos substituídos, vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, bem como que retire imediatamente as informações já divulgadas, relativamente aos servidores do Superior Tribunal Militar, com lotação no Estado do Rio Grande do Sul, tudo sob pena de multa diária em caso de descumprimento.'

 

Com a vênia do juízo recursal, mantenho o entendimento anteriormente exarado. Os argumentos da contestação não infirmam os fundamentos da liminar, porquanto, a meu juízo, a controvérsia resolve-se colisão de direitos fundamentais (transparência pública e direito à intimidade), que deve ser solucionada com base no princípio da proporcionalidade entre meios e fins. Além disso, como já referido, a questão não está encerrada no Supremo Tribunal Federal, razão pela qual reafirmo a liminar, sem contudo, confirmá-la em sentença, em respeito ao posicionamento da Suprema Corte em reiteradas suspensões de liminares e reclamações constitucionais.

 

 

Com base no exposto, julgo procedente a presente ação ordinária, determinando à União que se abstenha de promover qualquer divulgação nominal da remuneração paga aos servidores públicos substituídos, vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região e ao Superior Tribunal Militar, com lotação no Estado do Rio Grande do Sul, na forma da fundamentação.

Condeno a União a ressarcir as custas judiciais antecipadas pela parte autora e ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Em homenagem aos princípios da instrumentalidade, celeridade e economia processual, desde logo registro que eventual apelação interposta será recebida no duplo efeito (art. 520, caput, do CPC), salvo nas hipóteses de intempestividade e, se for o caso, ausência de preparo, que serão oportunamente certificadas pela Secretaria.

 

Interposto o recurso, caberá à Secretaria, mediante ato ordinatório, abrir vista à parte contrária para contrarrazões, e, na sequência, remeter os autos ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

 

Espécie sujeita ao reexame necessário, por se tratar de sentença ilíquida (Súmula 490, STJ).

Porto Alegre, 07 de dezembro de 2012.

Roger Raupp Rios

Juiz Federal na Titularidade Plena
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